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n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na redação dada 
pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, tendo sido celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, e mantida a mesma 
posição remuneratória detida na situação jurídico -funcional do organismo 
de origem — Agrupamento de Escolas do Caramulo da Direção Regional 
de Educação do Centro, entre a 1.ª e a 2.ª posição remuneratória, e entre o 
5.º e o 6.º nível remuneratório, a que corresponde o montante de 717,46€.

(Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas).
26 de junho de 2012. — Pela Diretora da Unidade, João Prata Augusto.

206211471 

 Despacho (extrato) n.º 8805/2012
Por despacho de 2012.06.04 do Diretor Nacional -Adjunto da Polícia 

Judiciária, Dr. Pedro do Carmo:
Foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade na categoria do 

assistente operacional Jorge Paulo Pascoal Nascimento, nos termos do n.º 2 
do artigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na redação dada 
pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, tendo sido celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, e mantida a 
mesma posição remuneratória detida na situação jurídico -funcional do 
organismo de origem — Escola Secundária de Pinheiro Rosa da Direção 
Regional de Educação do Algarve, entre a 1.ª e a 2.ª posição remuneratória, 
e entre o 1.º e o 2.º nível remuneratório, a que corresponde o montante de 
518,35€. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

26 de junho de 2012. — Pela Diretora da Unidade, João Prata Augusto.
206211009 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Gabinete do Secretário de Estado da Energia

Despacho normativo n.º 15/2012
O Decreto -Lei n.º 29/2011, de 28 de fevereiro, veio estabelecer o regime 

jurídico aplicável à formação e execução dos contratos de desempenho 
energético que revistam a natureza de contratos de gestão de eficiência 
energética, a celebrar entre os serviços e organismos da Administração Pú-
blica direta, indireta e autónoma e as empresas de serviços energéticos, com 
vista à implementação de medidas de melhoria da eficiência energética dos 
edifícios públicos e equipamentos afetos à prestação de serviços públicos.

Nos termos do n.º 2 do artigo 6.º do referido decreto -lei, compete exclusi-
vamente ao membro do Governo responsável pela área da economia, através 
da DGEG, conceber, definir, implementar, gerir e avaliar os sistemas de 
qualificação de interessados em participar em procedimentos pré -contratuais 
referentes à celebração de contratos de gestão de eficiência energética com os 
serviços e organismos da Administração Pública direta, indireta e autónoma.

Assim, determino que:
1 — É aprovado o Regulamento do Sistema de Qualificação de Empre-

sas de Serviços Energéticos (SQESE) interessadas em participar nos pro-
cedimentos pré -contratuais relativos à celebração de contratos de gestão 
de eficiência energética com os serviços e organismos da Administração 
Pública direta, indireta e autónoma, para efeitos do disposto no n.º 2 do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 29/2011, de 28 de fevereiro, que se publica 
em anexo ao presente despacho, do mesmo fazendo parte integrante.

2 — A Direção -Geral de Energia e Geologia (DGEG) deve proceder 
à instituição, gestão e avaliação do SQESE, nos termos previstos no 
Regulamento agora aprovado, no presente despacho e em cumprimento 
da legislação aplicável, designadamente do Decreto -Lei n.º 29/2011, 
de 28 de fevereiro, e do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro.

3 — A DGEG deve manter um registo permanentemente atualizado 
das empresas de serviços energéticos qualificadas no âmbito do SQESE.

4 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

26 de junho de 2012. — O Secretário de Estado da Energia, Artur 
Álvaro Laureano Homem da Trindade.

referentes à celebração de contratos de gestão de eficiência energética 
com os serviços e organismos da Administração Pública direta e indireta 
e autónoma, nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 29/2011, de 28 
de fevereiro.

2 — No âmbito do SQESE, consideram -se ESE as empresas como 
tal registadas na DGEG, nos termos previstos no artigo 3.º do referido 
Decreto -Lei n.º 29/2011.

Artigo 2.º
Duração e atualização

1 — O SQESE entra em vigor no dia seguinte à publicação do presente 
Regulamento, sem prejuízo da possibilidade de atualização, a todo o 
tempo, das respetivas regras e critérios de qualificação.

2 — A atualização referida no número anterior deve ser comunicada 
a todas as ESE já qualificadas, àquelas cujo pedido de qualificação foi 
anteriormente indeferido e àquelas cujo processo de qualificação se 
encontra pendente.

3 — Esta atualização só aplicável às ESE já qualificadas aquando do 
pedido de renovação após o termo de validade da respetiva qualificação, 
previsto no n.º 2 do artigo 12.º do presente Regulamento.

Artigo 3.º
Âmbito

1 — O âmbito do SQESE é diferenciado em função do valor de 
referência do consumo energético anual dos edifícios ou equipamentos 
objeto dos contratos de gestão de eficiência energética a celebrar, tendo 
os dois níveis seguintes:

a) Nível 1: edifícios ou equipamentos com um consumo anual de 
energia, individual ou conjunto, inferior ou igual a 3 GWh;

b) Nível 2: Edifícios ou equipamentos com um consumo anual de 
energia, individual ou conjunto, superior a 3 GWh.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a conversão das 
diferentes formas de energia utilizadas no consumo energético dos 
edifícios ou equipamentos é realizada nos termos previstos na tabela 1 
aprovada pelo despacho n.º 17313/2008, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 122, de 26 de junho de 2008.

Artigo 4.º
Qualificação de ESE interessadas

1 — São qualificadas nos níveis 1 e 2 do SQESE todas as ESE inte-
ressadas que preencham os requisitos mínimos de capacidade técnica e 
de capacidade financeira exigidos para cada um desses níveis, previstos 
nos artigos seguintes.

2 — As ESE qualificadas no nível 2 do SQESE consideram -se, auto-
mática e simultaneamente, qualificadas para o respetivo nível 1.

Artigo 5.º
Requisitos mínimos de capacidade técnica

1 — Para efeitos de qualificação no nível 1 do SQESE, as ESE devem 
dispor, no respetivo quadro de pessoal ou enquanto seus colaboradores, 
de pessoas com, pelo menos, as seguintes características:

a) Dois peritos qualificados, um deles obrigatoriamente de RSECE-
-Energia, no âmbito do Sistema de Certificação Energética e da Qua-
lidade do Ar Interior em Edifícios (SCE), aprovado pelos Decretos-
-Leis n.os 78/2006, 79/2006 (Regulamento dos Sistemas Energéticos 
de Climatização em Edifícios — RSECE) e 80/2006 (Regulamento das 
Características de Comportamento Térmico dos Edifícios — RCCTE), 
todos de 4 de abril, em duas das seguintes três valências:

i) RCCTE;
ii) RSECE -Energia;
iii) RSECE -Qualidade do Ar Interior;

b) Um técnico com experiência na realização de auditorias energéticas, 
através da participação na execução de, pelo menos, quatro auditorias 
energéticas nos últimos dois anos, no território nacional ou noutro país 
membro da União Europeia ou um técnico reconhecido, no âmbito 
do Sistema de Gestão de Consumos Intensivos de Energia (SGCIE), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2008, de 4 de abril.

2 — Para efeitos de qualificação no nível 2 do SQESE, as ESE devem 
dispor, no respetivo quadro de pessoal ou enquanto seus colaboradores, 
de pessoas com, pelo menos, as seguintes características:

a) Pelo menos, dois peritos qualificados, no âmbito do SCE, um deles 
obrigatoriamente de RSECE -Energia, cujas competências possibilitem 

ANEXO

Regulamento do Sistema de Qualificação de Empresas
 de Serviços Energéticos

Artigo 1.º
Objeto

1 — O SQESE tem por objeto a qualificação de Empresas de Serviços 
Energéticos (ESE) para a participação nos procedimentos pré -contratuais 
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a abrangência das três valências mencionadas na alínea a) do n.º 1 do 
presente artigo;

b) Um técnico habilitado como Certified Measurement and Verifi-
cation Professional (CMVP), no âmbito do International Performance 
Measurementand Verification Protocol (IPMVP);

c) Um técnico reconhecido no âmbito do SGCIE; e
d) Um engenheiro ou engenheiro técnico, civil, mecânico ou eletro-

técnico, reconhecido pela Ordem dos Engenheiros ou pela Ordem dos 
Engenheiros Técnicos, com experiência na prestação de serviços de 
eficiência energética, tendo participado na execução de, pelo menos, 
dois estudos e ou projetos respeitantes à implementação de medidas 
de melhoria da eficiência energética em edifícios ou equipamentos 
nos últimos três anos, no território nacional ou noutro país membro da 
União Europeia.

3 — Consideram -se ainda preenchidos os requisitos mínimos de 
capacidade técnica referidos nos números anteriores nos casos em que, 
no nível 1, pelo menos duas pessoas e, no nível 2, pelo menos quatro 
pessoas, possuam todas as habilitações e valências exigidas nos termos 
dos n.os 1 ou 2, consoante o caso.

Artigo 6.º
Requisitos mínimos de capacidade financeira

1 — Para efeitos de qualificação, no âmbito do SQESE, as ESE in-
teressadas devem preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos 
mínimos de capacidade financeira, referentes aos dois últimos exercícios 
ou aos exercícios concluídos, no caso de a ESE se ter constituído há 
menos de dois exercícios:

a) Para o nível 1:
i) Volume de negócios igual ou superior a € 250 000 (duzentos e 

cinquenta mil euros);
ii) Autonomia financeira superior a 15 %;

b) Para o nível 2:
i) Volume de negócios igual ou superior a € 1 500 000 (um milhão e 

quinhentos mil euros);
ii) Autonomia financeira superior a 20 %.

2 — Para efeitos do disposto no presente artigo, considera -se au-
tonomia financeira a razão entre o total do capital próprio e o total do 
ativo líquido.

Artigo 7.º
Qualificação de agrupamentos interessados

1 — No caso de o interessado ser um agrupamento, o mesmo deve 
ser constituído por, pelo menos, uma ESE, nos termos previstos no 
n.º 2 do artigo 1.º

2 — Considera -se que o agrupamento interessado preenche os requi-
sitos mínimos de capacidade técnica previstos no artigo 5.º, consoante o 
nível em causa, desde que, relativamente ao requisito previsto em cada 
um desses números:

a) Pelo menos um dos seus membros constituintes o preencha indi-
vidualmente; ou

b) Pelo menos, dois dos membros constituintes o preencham con-
juntamente.

3 — Os requisitos mínimos de capacidade financeira previstos no 
artigo 6.º para, cada um dos níveis considerar -se -ão preenchidos pelo 
agrupamento interessado quando, pelo menos, um dos seus membros 
constituintes os cumpra individualmente na sua totalidade.

Artigo 8.º
Recurso a terceiras entidades

1 — Os interessados podem, para preenchimento dos requisitos mí-
nimos de capacidade técnica a que se referem os artigos anteriores, 
recorrer a terceiras entidades independentemente do vínculo que com 
elas estabeleçam, desde que apresentem declarações elaboradas em 
conformidade com o modelo constante do anexo I do presente diploma, 
pelas quais as visadas assumem o compromisso de disponibilizar, de 
forma incondicionada, os meios necessários àquele preenchimento até 
ao termo da duração do SQESE ou dos contratos celebrados pela ESE 
em questão ao seu abrigo.

2 — A falta de apresentação das referidas declarações determina o 
indeferimento dos pedidos de qualificação apresentados pelos interes-
sados ao abrigo do número anterior.

3 — As entidades e os técnicos que participem num agrupamento ou 
colaborem com os interessados, ao abrigo do disposto no artigo 7.º e 
no presente artigo, com vista assegurar o cumprimento dos requisitos 
técnicos referidos no artigo 5.º, só podem integrar um único agrupa-
mento ou colaborar com uma única empresa, independentemente de 
ser uma ESE ou não, para efeitos de habilitação ao presente sistema 
de qualificação.

Artigo 9.º
Participação no SQESE e apresentação de pedidos de qualificação

1 — Qualquer interessado pode, durante todo o tempo de duração do 
SQESE, solicitar a respetiva qualificação, apresentando para o efeito 
pedido instruído com os documentos referidos no artigo seguinte.

2 — Os documentos que, nos termos do disposto no número anterior, 
acompanham os pedidos de qualificação dos interessados devem ser 
redigidos em língua portuguesa.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, quando, pela sua 
própria natureza e ou origem, os documentos destinados à qualificação 
se encontrarem redigidos em língua estrangeira, devem os interessados 
fazê -los acompanhar de tradução devidamente legalizada.

4 — Os pedidos de qualificação previstos no presente artigo são 
apresentados por via eletrónica à DGEG, de acordo com a metodologia 
indicada aquando da instituição do SQESE.

Artigo 10.º
Documentos destinados à qualificação dos interessados

1 — Os pedidos de qualificação apresentados pelos interessados 
em participar no SQESE devem ser acompanhados dos seguintes do-
cumentos:

a) Declaração elaborada em conformidade com o modelo constante 
do anexo II ao presente diploma, na qual os interessados se identificam e 
devem obrigatoriamente indicar o nível no qual se pretendem qualificar, 
nos termos do artigo 3.º;

b) Declarações entregues para efeitos fiscais de Informação Empre-
sarial Simplificada, referentes aos dois últimos exercícios ou, no caso 
de o interessado na qualificação se ter constituído há menos de dois 
exercícios, referentes aos exercícios concluídos, acompanhadas dos 
comprovativos da respetiva entrega;

c) Lista elaborada em conformidade com o modelo constante do 
anexo III do presente diploma, com identificação do quadro de pes-
soal e colaboradores da ESE com relevância para efeitos do disposto 
no artigo 5.º, acompanhada da seguinte documentação adicional:

i) Cópias dos contratos de trabalho ou de prestação de serviços rele-
vantes para o presente efeito; ou de

ii) Cópias de declarações subscritas pelos elementos do quadro de 
pessoal ou dos colaboradores indicados nessa lista, que evidenciem o 
vínculo contratual ou a relação de colaboração dos mesmos com a ESE 
em causa;

d) Comprovativos do preenchimento dos requisitos mínimos de capa-
cidade técnica exigidos nos termos do referido artigo 5.º, por cada uma 
das pessoas indicadas na lista prevista na alínea anterior, nomeadamente:

i) Cópia do cartão de perito qualificado no âmbito do SCE, para efeitos 
do disposto na alínea a) do n.º 1 e na alínea a) do n.º 2 do artigo 5.º;

ii) Declaração do técnico com experiência na realização de auditorias 
energéticas, elaborada em conformidade com o modelo constante do 
anexo IV do presente diploma, da qual deve constar uma lista das audi-
torias energéticas em que participou nos últimos dois anos, para efeitos 
do disposto na alínea b) do n.º 1;

iii) Cópia do certificado CMVP, para efeitos do disposto na alínea b) 
do n.º 2 do artigo 5.º;

iv) Cópia do cartão de técnico reconhecido no âmbito do SGCIE, para 
efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 e na alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º;

v) Declaração do engenheiro referido na alínea d) do n.º 2 do artigo 5.º, 
elaborada em conformidade com o modelo constante do anexo V do pre-
sente diploma, da qual deve constar uma lista dos estudos e ou projetos 
respeitantes à implementação de medidas de melhoria da eficiência 
energética em edifícios ou equipamentos em que participou nos últimos 
três anos, para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 5.º;

vi) Cópia do cartão da Ordem dos Engenheiros ou da Ordem dos 
Engenheiros Técnicos, conforme os casos para efeitos do disposto na 
alínea d) do n.º 2 do artigo 5.º

e) Cópia da apólice de seguro de responsabilidade civil válido, 
nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º do referido Decreto -Lei 
n.º 29/2011.

2 — Todos os dados e informações contidos nos documentos de qua-
lificação devem poder ser confirmados por documentação comprovativa 
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apresentada pela ESE interessada, após solicitação da DGEG ou por 
quaisquer diligências que esta efetue junto da visada ou de terceiros.

3 — Para os efeitos do número anterior considera -se que a mera 
apresentação do pedido de qualificação constitui autorização bastante 
do interessado para o efeito.

4 — A declaração referida na alínea a) do n.º 1 deve ser assinada 
pelo interessado ou por representante que tenha poderes para o obrigar.

5 — Quando o pedido de qualificação seja apresentado por um agru-
pamento interessado:

a) A declaração referida na alínea a) do n.º 1 deve ser assinada pelo 
representante comum dos membros que o constituem, caso em que 
devem ser juntos os instrumentos de mandato emitidos por cada um 
dos seus membros; ou

b) Não existindo representante comum, a referida declaração deve ser 
assinada por todos os seus membros ou respetivos representantes.

6 — A não apresentação ou a apresentação incompleta da declaração 
referida na alínea a) do n.º 1 determina o indeferimento dos pedidos de 
qualificação apresentados pelos interessados.

7 — Quando, para efeitos do preenchimento dos requisitos mínimos 
de capacidade técnica, o interessado recorra a terceiras entidades ao 
abrigo do artigo 8.º, o respetivo pedido de qualificação deverá ser ainda 
constituído pelos documentos necessários, nos termos do disposto no 
n.º 1 do presente artigo, à aferição do cumprimento pela terceira entidade 
dos requisitos mínimos de capacidade técnica em causa.

Artigo 11.º
Decisão de qualificação

1 — A DGEG deve pronunciar -se sobre a decisão relativa aos pedidos 
de qualificação apresentados, no prazo de 30 dias úteis a contar da data 
da respetiva apresentação, havendo lugar a deferimento tácito caso não 
seja proferida decisão dentro do referido prazo.

2 — Sempre que a DGEG considere necessário pedir aos interessados 
esclarecimentos sobre documentos destinados à qualificação com vista 
à análise dos respetivos pedidos, o prazo referido no número anterior 
suspende -se desde a data do envio do pedido de esclarecimentos até à data 
da prestação dos esclarecimentos solicitados pelo interessado em causa.

3 — A intenção de indeferimento do pedido de qualificação deve ser 
fundamentada e comunicada regularmente aos interessados, sendo -lhes 
concedido um prazo de 10 dias úteis para, querendo, se pronunciarem, 
por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia.

4 — Após receção e análise das pronúncias apresentadas pelos inte-
ressados nos termos do número anterior, a DGEG pondera as respetivas 
observações, notificando -os, no prazo de 10 dias úteis, da sua decisão 
final.

Artigo 12.º
Publicidade da qualificação dos interessados

1 — Na sequência do deferimento do pedido previsto no artigo ante-
rior, a DGEG deve proceder, no prazo de dois dias úteis, ao registo dos 
interessados qualificados no seu sítio da Internet, indicando o nível ou 
níveis do SQESE para os quais se encontrem qualificados.

2 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, a qualificação 
das ESE no SQESE é válida por três anos.

3 — Qualquer alteração verificada ao nível dos requisitos mínimos 
de capacidade técnica e de capacidade financeira das ESE previstos 
nos artigos 5.º e 6.º deve ser obrigatoriamente comunicada à DGEG, 
no prazo de cinco dias úteis.

4 — Quando a alteração referida no número anterior se reportar à 
substituição de um ou mais dos técnicos ou entidades terceiras exigi-
dos nos termos dos artigos 5.º e 8.º, ou a uma alteração subjetiva na 
composição de um agrupamento qualificado nos termos do artigo 7.º, 
devem ser apresentados, com a comunicação de alteração prevista no 
número anterior, os documentos comprovativos de que o interessado ou 
agrupamento interessado continua a preencher os requisitos mínimos 
de qualificação previstos no presente Regulamento.

5 — O incumprimento superveniente dos referidos requisitos mí-
nimos de capacidade técnica e de capacidade financeira implicará a 
suspensão da qualificação da ESE visada, nos termos do artigo 13.º do 
presente diploma.

Artigo 13.º
Revogação e suspensão da qualificação

1 — Independentemente das demais consequências previstas na lei, 
a qualificação da ESE no âmbito do SQESE será revogada pela DGEG 
nos seguintes casos:

a) Apresentação de documentos falsos destinados à qualificação;
b) Prestação de falsas declarações no decurso da fase de qualificação;

c) Resolução de qualquer contrato celebrado no âmbito do SQESE, 
por causa imputável aos serviços da ESE visada;

d) Não comparência na outorga do contrato, na sequência da adjudi-
cação em procedimento adotado na sequência do SQESE;

e) Revogação da decisão de adjudicação, por causa imputável ao 
adjudicatário em procedimento adotado na sequência do SQESE.

2 — Em cumprimento do n.º 5 do artigo 12.º do presente diploma, a 
qualificação da ESE no âmbito do SQESE será suspensa pela DGEG 
perante o comprovado incumprimento superveniente dos requisitos 
mínimos de capacidade técnica e de capacidade financeira que deter-
minaram o deferimento do respetivo pedido.

3 — A suspensão será aplicada por um prazo máximo de 30 dias úteis, 
devendo a ESE visada proceder à correção das causas que justificaram o 
procedimento, sob pena do cancelamento da respetiva qualificação.

4 — A revogação e a suspensão da qualificação da ESE são deter-
minadas por despacho do diretor -geral da Energia e Geologia, sem 
prejuízo da realização de audiência prévia de interessados nos termos do 
artigo 100.º do Código do Procedimento Administrativo, aplicando -se, 
com as necessárias adaptações, o disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 11.º

5 — Nos casos em que o interessado qualificado seja um agrupamento, 
aplicar -se -á o disposto nos números anteriores do presente artigo sempre 
que alguma das situações identificadas se verifique relativamente a 
qualquer um dos seus membros.

6 — A revogação e a suspensão da qualificação serão objeto de ano-
tação no registo da ESE previsto no n.º 1 do artigo 12.º do presente 
diploma.

ANEXO I

Modelo de declaração de terceiras entidades

(a que se refere o n.º 1 do artigo 8.º)
... (nome, número de documento de identificação e morada), na qua-

lidade de representante legal de (1)... (firma, número de identificação 
fiscal e sede), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada 
é [indicar o vínculo: v.g. subcontratada...] de [indicar o interessado que 
apresenta o pedido de qualificação], nos termos previstos no artigo 8.º 
das regras do Regulamento do Sistema de Qualificação de Empresas de 
Serviços Energéticos, nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 29/2011, 
de 28 de fevereiro, aprovado pelo Despacho Normativo n.º ..., publicado 
no Diário da República, n.º..., 2.ª série, de..., e cuja aprovação foi publi-
citada por anúncio publicado no Jornal Oficial da União Europeia, de..., 
e que a mesma se compromete, incondicionalmente, a disponibilizar, até 
ao termo da duração do mesmo, os meios necessários ao preenchimento 
dos requisitos mínimos de capacidade técnica por si verificados.

... (local),... (data),... [assinatura]

(1) Aplicável apenas a terceiros que sejam pessoas coletivas.

ANEXO II

Modelo de declaração de apresentação
 de pedido de qualificação

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 10.º]
1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na 

qualidade de representante legal de (1)... (firma, número de identificação 
fiscal e sede ou, no caso de agrupamento interessado, firmas, números de 
identificação fiscal e sedes), tendo tomado conhecimento da aprovação 
do Regulamento do Sistema de Qualificação de Empresas de Serviços 
Energéticos, pelo Despacho Normativo n.º ..., publicado no Diário da 
República, n.º ..., 2.ª série, de..., e cuja aprovação foi publicitada por 
anúncio publicado no Jornal Oficial da União Europeia, de... e da 
consequente instituição do Sistema de Qualificação de Empresas de 
Serviços Energéticos, nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 29/2011, 
de 28 de fevereiro, vem por este meio apresentar o respetivo pedido 
de qualificação no nível/níveis..., juntando em anexo, para o efeito, os 
seguintes documentos destinados à qualificação (2):

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Para o efeito o signatário declara, sob compromisso de honra, 
que a entidade sua representada:

a) Não se encontra em estado de insolvência, de liquidação, de ces-
sação de atividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação 
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de patrimónios ou em qualquer situação análoga nem tem o respetivo 
processo pendente;

b) Não foi condenada por sentença transitada em julgado por qualquer 
crime que afete a sua honorabilidade profissional (3) [e que os titula-
res dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não 
foram condenados por qualquer crime que afete a sua honorabilidade 
profissional (4)] (5);

c) Não foi objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave 
em matéria profissional (6) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de 
administração, direção ou gerência não foram objeto de aplicação de 
sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (7)] (8);

d) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para 
a segurança social em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no 
qual se situe o seu estabelecimento principal) (9);

e) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos 
em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu 
estabelecimento principal) (10);

f) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea 
e) do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, no 
artigo 45.º da Lei n.º 18/2003, de 11 de junho, e no n.º 1 do artigo 460.º do 
Código dos Contratos Públicos (11);

g) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea 
b) do n.º 1 do artigo 627.º do Código do Trabalho (12);

h) Não foi objeto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção 
administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de mão de obra 
legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a 
segurança social, não declarada nos termos das normas que imponham 
essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual 
se situe o seu estabelecimento principal) (13);

i) Não foi condenada por sentença transitada em julgado por algum 
dos seguintes crimes (14) [e que os titulares dos seus órgãos sociais de 
administração, direção ou gerência não foram condenados por alguns 
dos seguintes crimes (15)] (16):

i) Participação em atividades de uma organização criminosa, tal 
como definida no n.º 1 do artigo 2.º da Ação Comum n.º 98/773/JAI, 
do Conselho;

ii) Corrupção, na aceção do artigo 3.º do Ato do Conselho de 26 de 
maio de 1997 e do n.º 1 do artigo 3.º da Ação Comum n.º 98/742/JAI, 
do Conselho;

iii) Fraude, na aceção do artigo 1.º da Convenção relativa à Proteção 
dos Interesses Financeiros das Comunidades Europeias;

iv) Branqueamento de capitais, na aceção do artigo 1.º da Diretiva 
n.º 91/308/CEE, do Conselho, de 10 de Junho, relativa à prevenção da uti-
lização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais;

j) Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria 
ou apoio técnico na preparação e elaboração do Regulamento do Sistema 
de Qualificação de Empresas de Serviços Energéticos.

3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas 
declarações implica a exclusão do pedido de qualificação apresentado, 

sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento criminal.

... (local),... (data),... [assinatura (17)].

(1) Aplicável apenas a interessados que sejam pessoas coletivas.
(2) Enumerar todos os documentos que constituem o pedido de quali-

ficação, para além desta declaração, indicados no artigo 10.º das regras 
do Sistema de Qualificação de Empresas de Serviços Energéticos.

(3) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.
(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.
(5) Declarar consoante o interessado seja pessoa singular ou pessoa 

coletiva.
(6) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.
(7) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.
(8) Declarar consoante o interessado seja pessoa singular ou pessoa 

coletiva.
(9) Declarar consoante a situação.
(10) Declarar consoante a situação.
(11) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado 

na decisão condenatória.
(12) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado 

na decisão condenatória.
(13) Declarar consoante a situação.
(14) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação.
(15) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação.
(16) Declarar consoante o interessado seja pessoa singular ou pessoa 

coletiva.
(17) Nos termos do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 10.º do Regulamento 

do Sistema de Qualificação de Empresas de Serviços Energéticos.

ANEXO III

Lista do quadro de pessoal e de colaboradores da ESE

[a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 10.º]
... (nome, número de documento de identificação e morada), na qua-

lidade de representante legal de (1)... (firma, número de identificação 
fiscal e sede ou, no caso de agrupamento interessado, firmas, números de 
identificação fiscal e sedes), tendo tomado conhecimento da aprovação 
do Regulamento do Sistema de Qualificação de Empresas de Serviços 
Energéticos, pelo Despacho Normativo n.º ..., publicado no Diário da 
República, n.º ..., 2.ª série, de..., e cuja aprovação foi publicitada por 
anúncio publicado no Jornal Oficial da União Europeia, de... e da 
consequente instituição do Sistema de Qualificação de Empresas de 
Serviços Energéticos, nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 29/2011, 
de 28 de fevereiro, vem por este meio apresentar a lista com identifi-
cação do quadro de pessoal e colaboradores da Empresa de Serviços 
Energéticos (ESE) com relevância para efeitos do disposto no artigo 5.º 
das respetivas regras: 

Nome N.º BI/N.º Cartão do Cidadão Categoria profissional e respetiva alínea do n.º 1 
ou do n.º 2 do artigo 5.º das regras do SQESE

Vínculo contratual/ /relação de colaboração 
com a ESE (1)

 ... (local),... (data),... [assinatura]

(1) Juntar cópia dos contratos de trabalho ou de prestação de serviços relevantes ou a declaração de cada um dos elementos do quadro de pessoal 
ou dos colaboradores da ESE, que evidenciem o vínculo contratual ou a relação de colaboração dos mesmos com a ESE.

ANEXO IV

Modelo de declaração do técnico

[a que se refere a subalínea ii) da alínea d)  do n.º 1 do artigo 10.º]

Eu, (nome) portador do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão n.º (N.º BI/CC) emitido pelo (local), para efeitos de qualificação no Sistema 
de Qualificação de Empresas de Serviços Energéticos, para nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 29/2011, de 28 de fevereiro, venho pela 
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Instalação ou Edifício Âmbito (SCE/SGCIE/
Outro)

N.º do Certificado Energético ou do Plano de 
Racionalização Energética Ano Nome de Contacto E -mail Telefone

 Mais declaro que, caso seja solicitado, facultarei cópia dos relatórios elaborados no âmbito das auditorias energéticas acima indicadas.
... (local),... (data),... [assinatura]

ANEXO V

Modelo de declaração dos engenheiros

[a que se refere a subalínea v) da alínea d)  do n.º 1 do artigo 10.º]
Eu, (nome) portador do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão n.º (N.º BI/CC) emitido pelo (local), venho pela presente declarar, para efeitos 

de qualificação no Sistema de Qualificação de Empresas de Serviços Energéticos, nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 29/2011, de 28 de 
fevereiro, que participei na execução de, pelo menos, dois estudos e ou projetos respeitantes à implementação de medidas de melhoria da eficiência 
energética nos últimos três anos, no território nacional ou noutro país membro da União Europeia, apresentando de seguida a informação resumida 
de cada um desses trabalhos: 

presente declarar que participei na execução de, pelo menos, quatro auditorias energéticas nos últimos dois anos, no território nacional ou noutro 
país membro da União Europeia, apresentando de seguida a informação resumida de cada um desses trabalhos: 

Instalação ou Edifício Âmbito (SCE/SGCIE/
Outro)

N.º do Certificado Energético ou do Plano de 
Racionalização Energética Ano Nome de Contacto E -mail Telefone

 Mais declaro que, caso seja solicitado, facultarei cópia de todos os 
estudos, projetos e demais elementos que evidenciem a realização dos 
trabalhos anteriormente descritos.

... (local),... (data),... [assinatura]
206209722 

 Autoridade para as Condições de Trabalho

Aviso (extrato) n.º 9016/2012
Nos termos das disposições conjugadas do n.º 6 do artigo 12.º e da 

alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º, ambos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro e ainda do artigo 73.º do Anexo I à Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro, torna -se público que Antónia de Jesus Mendes Cardoso de 
Sousa Cardona, após homologação da respetiva avaliação, concluiu 
com sucesso na Autoridade para as Condições do Trabalho o período 
experimental na carreira/categoria de Técnico Superior.

25 de junho de 2012. — O Inspetor -Geral do Trabalho, José Luís 
Forte.

206208686 

 Direção-Geral do Consumidor

Despacho n.º 8806/2012
Nos termos e para os efeitos dos artigos 35.º a 41.º e 137.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de 
janeiro, do n.º 2 do artigo 6.º, dos n.os 2 e 4 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, 
sem prejuízo de avocação dos poderes, designo como substituta nas mi-
nhas ausências e impedimentos, a Diretora de Serviços, Licenciada Fer-
nanda Maria dos Santos Ferreira Dias, concedendo -lhe competência para 
a prática dos atos necessários à gestão da Direção -Geral do Consumidor.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assi-
natura, ficando ratificados todos os atos que, no âmbito da substi-
tuição ora determinada, tenham sido praticados desde 30 de janeiro 
de 2012.

21 de junho de 2012. — A Diretora -Geral, Teresa Moreira.
206209609 

 Direção Regional da Economia do Norte
Édito n.º 364/2012

Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 
Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação que 
lhe é dada pelo Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de junho, pela Porta-
ria n.º 344/89, de 13 de maio, pela Lei n.º 30/2006, de 11 de junho 
e pelo Decreto -Lei n.º 101/2007, de 2 de abril, estará patente na 
Secretaria da Câmara Municipal de Paredes, Câmara Municipal de 
Penafiel e na Direção Regional da Economia do Norte, Rua Direita 
do Viso, 120, 4269 -002 Porto, todos os dias úteis, durante as horas 
de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publicação 
deste édito no “Diário da República”, o projeto apresentado por EDP 
DISTRIBUIÇÃO — ENERGIA, SA, Direção de Projeto e Construção, 
para o estabelecimento da LN Aérea a 60 KV, Rebordosa — Bustelo 
(Reforço), nas freguesias de Vandoma, Duas Igrejas, Vila Cova de 
Carros, Mouriz, Besteiros, Madalena, Gondalães, Bitarães, Novelas e 
Bustelo, concelhos de Paredes e Penafiel, a que se refere o Processo 
n.º EPU/36569.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na Direção Regional da Economia do Norte ou na Secretaria 
daquele Município, dentro do citado prazo.

1 de junho de 2012. — A Diretora de Serviços de Energia, Georgina 
Maria de Campos Corujeira.

306206555 




